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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO


Nova Friburgo-RJ, 20 de dezembro de 2013.

Ofício PGM nº. 406/2013.

Ref.: Projeto de Lei Municipal nº 565/13 – (Lei Municipal nº 4.279).

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar o Projeto de Lei acima citado (Lei Municipal nº 4.256), de autoria deste Poder Executivo, decidi vetá-lo parcialmente, tão somente no que tange ao artigo 3º, pelos motivos abaixo expostos.

O artigo 3º da Lei em comento traz a disposição de que “as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”, no entanto, temos que a mesma não traz obrigações ao Município e sim aos profissionais autônomos e empresas que promovem o transporte escolar no Município, não existindo razão, portanto, da previsão quanto às despesas de execução da norma.

Se, por entendimento diverso, essa D. Casa Legislativa entenda pertinente o citado dispositivo, evidenciado está o vício formal subjetivo de inconstitucionalidade por iniciativo, porquanto acarretaria aumento de despesa, o que viria a violar o Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, conforme já pacificado pelo Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, in verbis:

2008.007.00017 – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 1ª Ementa

DES. VALERIA MARON - Julgamento: 12/05/2008 – ORGÃO ESPECIAL 

Representação por inconstitucionalidade. Artigo 2º da Lei Estadual nº 5.174, de 28 de dezembro de 2007. Criação de Vara de Fazenda Pública a ser instalada no Foro Regional da Barra da Tijuca. Emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa privativa do Tribunal de Justiça do Estado. Restrições ao poder de emenda. Impertinência ao tema do projeto. Aumento de despesa. Vício de iniciativa e afronta ao princípio da separação dos poderes. Acolhimento integral do parecer, pela procedência do pedido.

As emendas propostas em si evidenciam nobre propósito dessa Casa Legislativa, tendente a impor maior facilidade de compreensão da Legislação Municipal, bem como maior transparência às concessões de exploração dos espaços para publicidade.

Nesse esteio, o art. 3º do Projeto em exame não comporta sanção, pois que encontra-se “solto” no texto da iniciativa, não tendo aplicabilidade. Do contrário, indubitavelmente comportaria VETO TOTAL à iniciativa.

São essas, Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente e demais Eméritos Parlamentares, as razões de fato e jurídicas que me conduziram à decisão de vetar parcialmente Projeto de Lei em análise em defesa da Constituição da República, na certeza da manutenção do veto pelo D. Plenário dessa Casa de Leis.

Aproveito o ensejo para renovar votos de elevada consideração e distinto apreço a Vossa Excelência e demais Membros desse Poder Legislativo.

Respeitosamente;

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito

Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo



